
COMISSÃO ESPECIAL DO  

PROJETO DE LEI Nº 6787, DE 2016 
 

 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – 

Consolidação das Leis de Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 

de janeiro de1974, para dispor sobre eleições de 

representantes dos trabalhadores no local de trabalho e 

sobre trabalho temporário, e dá outras providências. 

 

 

EMENDA SUBSTITUTIVA Nº           DE 2017 

 

Suprima-se o art. 2º e o Inciso II do art. 3º, constantes do PL nº 

6787, de 2016  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O contrato de trabalho temporário dura hoje 90 dias, prorrogáveis por 

mais 90, e o projeto amplia para 120, prorrogáveis por mais 120. Seriam oito 

meses de temporariedade. A mudança, segundo o governo, se faz necessária 

“motivada pela alteração sazonal na demanda por produtos e serviços”. Aqui 

podemos identificar dois problemas. A “ocorrência da alteração sazonal faz 

parte do risco do negócio e admiti-la como justificativa para a contratação de 

trabalhador temporário é transferir o ônus do empreendimento para o 

trabalhador, tendo em vista que se trata de contrato de trabalho que prevê 

patamar de proteção inferior ao contrato por prazo indeterminado. Além disso, 

haverá dificuldade em se conceituar sazonalidade para a caracterização do 

contrato temporário, o que irá gerar insegurança jurídica”. 

No que diz respeito à ampliação do prazo de 90 para 120 dias, “não se 

apresenta qualquer justificativa para embasar a alteração”, diz o Ministério 

Público do Trabalho. “Contudo, em razão de ser uma espécie contratual que 

estabelece um rol menor de direitos aos trabalhadores, conclui-se que a extensão 

das possibilidades de utilização causará prejuízo aos trabalhadores”. 
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E completa: “os contratos temporários, juntamente com os contratos 

por tempo parcial, tiveram na Europa e nos Estados Unidos enorme avanço após 

a crise econômica de 2008 e hoje organismos internacionais e os próprios 

governos nacionais reconhecem que o fenômeno se revelou socialmente nocivo, 

tendo produzido um aumento vertiginoso da desigualdade econômica e social”.  

Por serem prejudiciais ao trabalhador as alterações propostas, pedimos 

o apoio dos nobres pares na presente emenda supressiva. 

 

 Sala das Sessões,  

 

__________________________________ 

Dep. André Figueiredo PDT/CE 

 


